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Dispõe o Código Civil, em seu artigo 75, que "a todo o direito 
corresponde uma ação, que o assegura". O dispositivo - muitas vezes 
criticado por processualistas que vislumbram nele a superada teoria 
concretista da ação, confundindo direito de ação com direito material - o 
dispositivo, na verdade, reflete simplesmente o elo de relação que 
necessariamente existe entre a função legislativa e a função jurisdicional. 
Com efeito, o Estado, como legislador, cria preceitos normativos, impondo 
normas de conduta a serem observadas na convivência social, e das quais 
nasce, uma vez presente o suporte fático da incidência, direitos e deveres, 
obrigações e prestações. Ora, nem sempre os direitos e prestações são 
atendidos espontaneamente pelos destinatários dos preceitos normativos. 
De nada adiantaria, assim, o exercício pelo Estado da função legislativa - 
consagrando o "direito" e impondo o dever se não fosse acompanhado do 
exercício da função jurisdicional, da garantia da "ação", da possibilidade, 
assegurada a quem se julga titular daquele direito, de obter do mesmo 
Estado que criou a norma, as providências no sentido de impor 
coativamente o respectivo atendimento. Direito sem ação seria direito 
mutilado, sem eficácia no plano social. Esse o sentido do art. 75 do Código 
Civil, que traduz, com outras palavras, o que dizia com elegância 
CALAMANDREI: "O Estado defende, com a jurisdição, a sua autoridade de 
legislador" (Instituciones de Derecho Procesal Civil, trad. SANTIAGO 
SENTIS MELENDO, Buenos Aires, Ediciones Jurídicas Europa-América, 
1986, vol. I, p. 175). 
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Pois bem, quando se trata do Direito dos Valores Mobiliários, 
há de se ter presente que a eficácia social das normas regulamentadoras 
do sistema está diretamente relacionada com a aptidão dos instrumentos 
processuais para, se necessário, assegurar o seu adequado 
funcionamento. Também nesse domínio jurídico há de se buscar, com 
pertinácia, a obtenção da tutela específica dos direitos. Lembrando célebre 
lição de CHIOVENDA, através do processo há de se garantir, a quem tem 
direito, tudo aquilo e precisamente aquilo a que tem direito (Instituições 
de Direito Processual Civil, tradução de J. GUIMARÃES MENEGALE, São 
Paulo, Saraiva, 1969, vol. I, p. 46). E aqui se situa o temário da presente 
exposição: o exame dos mecanismos específicos de tutela jurisdicional dos 
direitos de acionista e investidores do mercado de valores mobiliários. 
Dispensável dizer que a vastidão do tema não permite, a propósito, senão 
vista de olhos sobre seus aspectos gerais mais relevantes. 
2. Os valores mobiliários e os direitos dos seus titulares 
A lei n° 6.385, de 1976, enumera, em seu artigo 2°, os 
principais valores mobiliários: as ações, as partes beneficiárias e as 
debêntures, bem como cupões desses títulos, os bônus de subscrição e os 
respectivos certificados de depósito. A ação é, como deflui dos artigos 1° 
e 11 da lei n° 6.404, de 1976 (lei das Sociedades por Ações), título 
representativo de uma unidade do capital das companhias. Ao seu titular 
são conferidos, entre outros, os direitos ditos "essenciais", elencados no 
art. 109 da mesma lei, classificados, segundo a doutrina, em direitos 
patrimoniais e extra-patrimoniais. São espécies de direitos patrimoniais do 
acionista: recebimento de dividendos, co-propriedade nas reservas da 
companhia, participação em seu acervo em caso de liquidação, 
transferibilidade das ações, preferência sobre novas emissões. Já os 
direitos extra-patrimoniais, também chamados instrumentais, porque 
servem para manter a incolumidade e a integridade dos direitos 
 
2
ZAVASCKI, Teori Albino. Tutela jurisdicional dos acionistas e investidores do mercado de 
valores mobiliários. Gênesis: Revista de Direito Processual Civil. Curitiba, vol. 3 n.9, 
p.580-586, jul./set.1998. 
Tutela jurisdicional dos acionistas e investidores do mercado de valores mobiliários 
 
 
patrimoniais, são, basicamente, os seguintes: direito de voto, de 
participação em assembléias, de fiscalização e impugnação das decisões 
dos administradores e direito de informação. 
As debêntures, reguladas a partir do art. 52 da lei n° 6.404, 
de 1976, são definidas por WALDÍRIO BULGARELLl como "títulos de 
crédito causais, representativos de frações de mútuo, com privilégio geral 
sobre os bens sociais ou garantia real sobre determinados bens, emitidos 
pela sociedade anônima no mercado de capitais" (Manual das Sociedades 
Anônimas, 8a ed., São Paulo, Atlas, 1996, p. 130). As partes beneficiárias 
(art. 46 da lei), por sua vez, e na definição do mesmo autor, "são títulos 
sem valor nominal e estranhos ao capital social, negociáveis, que as 
companhias podem criar a qualquer tempo (art. 46) e que conferem aos 
seus titulares direitos de crédito eventual contra a companhia, 
consistentes na participação nos lucros anuais, para os quais, contudo, a 
companhia emitente não poderá utilizar mais de um décimo dos lucros" 
(op.cit., p. 127). 
Não sendo títulos propriamente corporativos, as debêntures e 
as partes beneficiárias não asseguram aos seus titulares os mesmos 
direitos dos acionistas no que se refere à participação na sociedade, 
notadamente quanto ao exercício do voto. Todavia, além dos direitos 
patrimoniais de crédito que lhes são próprios, e até para a preservação 
deles, é certo que aos debenturistas e detentores de partes beneficiárias 
assistem também direitos instrumentais, notadamente os de informação e 
de fiscalização. 
3. Instrumentos de tutela jurisdicional 
Para assegurar seus direitos, os titulares dos valores 
mobiliários poderão valer-se dos instrumentos processuais comuns, 
notadamente os estabelecidos no Código de Processo Civil, inclusive os 
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mais recentemente implantados no sistema, como é o caso da 
antecipação da tutela (CPC, art. 273) e dos destinados à obtenção de 
tutela específica nas obrigações de fazer e de não fazer (CPC, art. 461). 
Todavia, a lei das Sociedades por Ações prevê também alguns 
mecanismos específicos, alguns dos quais serão, a seguir, referidos. Todos 
esses mecanismos, sejam os gerais, sejam os especiais, pertencem ao 
domínio do direito público, tendo, por isso mesmo, natureza cogente e 
indisponível, como teve o cuidado de referir o legislador, aliás 
desnecessariamente, no § 2° do artigo 109 da lei: "Os meios, processos 
ou ações que a lei confere ao acionista para assegurar os seus direitos não 
podem ser elididos pelo estatuto ou pela assembléia geral”. 
O artigo 105 da lei das Sociedades Anônimas prevê uma ação 
de exibição de livros da companhia, cuja legitimação ativa é conferida a 
"acionistas que representem, pelo menos, 5 (cinco) por cento do capital 
social" e desde que "sejam apontados atos violadores da lei ou do 
estatuto, ou haja fundada suspeita de graves irregularidades praticadas 
por qualquer órgão da companhia". Nada impede que a demanda seja 
também proposta por um único acionista se, sozinho, detiver a 
participação societária referida no dispositivo (5% do capital social). Ao 
contrário de que pode parecer, não se trata de uma ação cautelar, mas 
sim satisfativa, destinada a assegurar um dos direitos essenciais do 
acionista: o direito de fiscalizar. 
Previsão até certo ponto curiosa é a do art. 129, § 2° da lei, 
que atribui ao Judiciário a incumbência de "decidir, no interesse da 
companhia", o impasse decorrente de empate na votação de matéria pela 
assembléia geral de acionistas, uma vez fracassados outros possíveis 
mecanismos de deliberação. Esta "ação de desempate de votação" não 
pode ser enquadrada no âmbito da chamada jurisdição contenciosa, mas 
sim no da jurisdição voluntária. É que não há, nas circunstâncias descritas 
no preceito normativo que a prevê, uma controvérsia de cunho 
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propriamente jurídico, entre partes (vale dizer, entre um grupo e outro de 
acionistas). O que há, isto sim, é uma disputa de interesses, circunscrita 
ao domínio deliberativo de natureza discricionária dos integrantes do 
órgão societário e que, ante a insuperável crise, é confiada à deliberação 
do Poder Judiciário. Sendo assim, o procedimento a ser adotado é o 
previsto no Capítulo I do Título 11 do Livro IV do CPC. legitimada a 
promover a ação será a própria sociedade, devendo ser citados os 
interessados, ou seja, os acionistas das facções disputantes, bem como o 
Ministério Público (CPC, art. 1.105). 
No artigo 206, 11, da lei n° 6.404, de 1976, estão previstas 
duas situações em que acionistas podem promover demanda judicial 
visando a dissolução da companhia. A primeira: qualquer acionista tem 
legitimação para postular a anulação dos atos constitutivos, o que, se 
procedente o pedido, importará dissolver a sociedade (inciso II, a). Por 
outro lado, acionistas que representem 5% (cinco por cento) ou mais do 
capital social estão legitimados a promover ação de dissolução da 
companhia, ao fundamento de que ela "não pode preencher o seu fim" 
(inciso II, b). 
O § 3° do art. 155 traz previsão importante, de interesse não 
apenas do acionista, mas de outras pessoas que tenham adquirido ou 
alienado valores mobiliários e que tenham sido prejudicadas, na operação, 
por descumprimento do dever de sigilo. Com efeito, é dever do 
administrador da companhia aberta "guardar sigilo sobre qualquer 
informação que ainda não tenha sido divulgada para conhecimento do 
mercado, obtida em razão do cargo e capaz de influenciar de modo 
ponderável na cotação dos valores mobiliários, sendo-lhe vedado valer-se 
da informação para obter, para si ou para outrem, vantagem mediante 
compra e venda de valores mobiliários" (art. 155, § 1°). É também dever 
do administrador zelar para que o referido sigilo seja observado por seus 
subordinados e por terceiro de sua confiança (§ 2°). Ocorrendo quebra do 
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sigilo, qualquer pessoa prejudicada - na aquisição, na alienação do valor 
mobiliário atingido em sua cotação (seja para mais- seja para menos) pela 
informação ilegitimamente aproveitada por outrem - pode promover 
demanda para haver do infrator indenização por perdas e danos (§ 3°). 
4. O acionista como substituto processual da companhia 
 
Há casos em que ao acionista é conferida a condição de 
legitimado ativo como substituto processual da companhia. É forma de, 
defendendo em juízo direitos da companhia, velar, indiretamente, pelos 
seus próprios interesses. Assim, compete à companhia, mediante prévia 
autorização da assembléia geral, a ação de responsabilidade civil contra o 
administrador pelos prejuízos causados ao seu patrimônio (art. 159). 
Todavia, "qualquer acionista poderá promover a ação se não for proposta 
no prazo de 3 (três) meses da deliberação da assembléia geral" (§ 3°). 
Pode também ocorrer que a assembléia delibere não promover a ação, 
hipótese em que "poderá ela ser proposta por acionistas que representem 
5% (cinco por cento) do capital social" (§ 4°). Nos dois casos, há, como 
se disse, substituição processual: o acionista pleiteia em juízo, em nome 
próprio, direito alheio da companhia. É legitimação extraordinária, que 
somente a lei pode conferir (CPC, art. 6°). Como a todo substituto 
processual - que é titular do direito de ação, mas não do direito material 
nela postulado - ao acionista é vedado, aqui, praticar qualquer ato 
processual de disposição do objeto litigioso, como, por exemplo, transigir, 
renunciar ou confessar. Os resultados da ação, como não poderia deixar 
de ser, reverterão em benefício da companhia, que, entretanto, indenizará 
o acionista autor "até o limite daqueles resultados, de todas as despesas 
em que tiver incorrido, inclusive correção monetária e juros dos 
dispêndios realizados" (§ 5°). 
Outra hipótese de legitimação do acionista como substituto 
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processual da companhia é a prevista no art. 246 da lei, quando esta 
sofrer prejuízos decorrentes do uso abusivo de poder por sociedade 
controladora. É sabido que o poder de controle deve ser utilizado "com o 
fim de fazer a companhia realizar o seu objeto e cumprir a sua função 
social", sendo que o controlador "tem deveres e responsabilidades para 
com os demais acionistas da empresa, os que nela trabalham e para com 
a comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve lealmente 
respeitar e atender" (parágrafo único do art. 116). O artigo 117 traz 
elencadas, em rol exemplificativo, situações configuradoras de abuso de 
poder de controle, cujos efeitos danosos podem ser levados à conta da 
sociedade controladora, em demanda para a qual se legitimam ativamente 
acionistas que representem 5% (cinco por cento) ou mais do capital social 
ou "qualquer acionista, desde que preste caução pelas custas e honorários 
devidos no caso de vir a ação ser julga da improcedente" (art. 246, § 1°). 
Ao conferir legitimidade ativa incondicional apenas a quem 
detenha participação expressiva no capital societário (5%), exigindo, nas 
demais hipóteses, a outorga de caução pelo acionista autor, é evidente a 
preocupação da lei de evitar demandas infundadas ou irrazoáveis. É que, 
independentemente da seriedade dos seus fundamentos, a simples 
existência de ação desta natureza contra a companhia pode acarretar-lhe 
efeitos deletérios, inclusive com reflexos na cotação dos valores 
mobiliários por ela emitidos. Nem se diga que a exigência de caução, para 
ajuizamento da ação, constitui, neste caso, afronta à garantia 
constitucional de livre acesso ao Judiciário. Com efeito, a hipótese é, como 
se disse acima, de legitimação ativa em regime de substituição 
processual, cuja instituição ou não pertence ao domínio discricionário da 
política legislativa infraconstitucional. Ora, se o legislador ordinário 
assistia a faculdade de até mesmo impedir o acesso a juízo do substituto 
processual, afigura-se legítima a exigência que fez de admiti-Ia mediante 
condição. É de notar, ainda, que, improcedente a ação, caberá ao 
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substituto, e não ao substituído, suportar os ônus da sucumbência. Em 
compensação, "a sociedade controladora, se condenada, além de reparar 
o dano e arcar com as custas, pagará honorários de advogado de 20% 
(vinte por cento) e prêmio de 5% (cinco por cento) ao autor da ação, 
calculados sobre o valor da indenização" (art. 246, § 2°). 
5. Tutela coletiva dos direitos dos investidores lesados ou 
ameaçados 
 
Os instrumentos tradicionais de tutela jurisdicional, 
especialmente os codificados, estão moldados a situações em que a 
ameaça ou a lesão a direito ocorre de forma individualizada, atingindo um 
ou alguns dos seus titulares. No mercado de valores mobiliários pode, 
todavia, ocorrer fenômeno, aliás cada vez mais comum nas chamadas 
sociedades de massa, consistente na lesão conjunta de muitos 
investidores. Para estas situações, os mecanismos clássicos de tutela já 
não oferecem resposta satisfatória, de modo que o legislador vem se 
preocupando em institucionalizar formas alternativas, aptas a tutelar de 
modo conjunto os direitos lesados. 
Uma hipótese de tutela coletiva de investidores (a primeira, ao 
que parece, de tutela de direitos individuais homogêneos, como veio a ser 
conhecida mais tarde essa classe de direitos) é a que se dá quando o 
Poder Executivo decreta a intervenção ou a liquidação extrajudicial em 
sociedades ou empresas que integram o sistema de distribuição de títulos 
e valores mobiliários no mercado de capitais. É situação admitida no art. 
52 da lei n° 6.024, de 1974. Prevê a referida lei que, ocorrendo 
intervenção ou liquidação extrajudicial, será instaurado inquérito 
administrativo para apurar as causas que levaram a empresa àquela 
situação e a responsabilidade dos respectivos administradores (art. 41). 
Se o inquérito concluir pela existência de prejuízos, será ele encaminhado 
ao Ministério Público para, "em 8 (oito) dias, sob pena de 
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responsabilidade", promover ação cautelar de arresto dos bens dos 
administradores responsáveis (art. 45), e para, em trinta dias da 
efetivação desta medida, promover a correspondente ação de 
responsabilidade civil (art. 46). O produto da execução da sentença 
condenatória "será entregue ao interventor, ao liquidante ou ao síndico, 
conforme o caso, para rateio entre os credores da instituição" (art. 49, § 
1°). 
Posteriormente, foi editada a lei n° 7.913, de 07/12/89, 
dispondo especificamente "sobre a ação civil pública de responsabilidade 
por danos causados aos investidores no mercado de valores mobiliários". 
É ação cabível ""para evitar prejuízos " (tutela preventiva) ""ou para obter 
ressarcimento de danos" (tutela reparatória) ""causados aos titulares de 
títulos e valores mobiliários e aos investidores do mercado, especialmente 
quando decorrerem de: I - operação fraudulenta, prática não eqüitativa, 
manipulação de preços ou criação de condições artificiais de procura, 
oferta ou preço de valores mobiliários; II- compra ou venda de valores 
mobiliários, por parte dos administradores e acionistas contraiadores de 
companhia aberta, utilizando-se de informação relevante, ainda não 
divulgada para conhecimento do mercado ou a mesma operação realizada 
por quem a detenha em razão de sua profissão ou função, ou por quem 
quer que a tenha obtido por intermédio dessas pessoas; III - omissão de 
informação relevante por parte de quem esteja obrigado a divulgá-la, bem 
como sua prestação de forma incompleta, falsa ou tendenciosa" (art. 1°). 
Legitimado ativo para promover a ação coletiva é o Ministério 
Público. O produto da execução da sentença condenatória reverterá aos 
investidores lesados, na proporção de seu prejuízo (art. 2°). Tais 
investidores devem promover, perante o juízo da execução, a respectiva 
habilitação, que terá natureza de ação individual de cumprimento. Terão, 
para tanto, o prazo de dois anos, a contar do edital que será publicado 
para conclamá-los a tal fim (§ 1°). "Decairá do direito o investidor que 
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não o exercer no prazo", diz o § 2°, hipótese em que a quantia a que fazia 
jus será recolhida ao Fundo a que se refere o art. 13 da lei n° 7.347, de 
1985 (Lei da Ação Civil Pública). 
Questão importante é a que diz com a constitucionalidade da 
atuação do Ministério Público em demandas dessa natureza. Afinal de 
contas, são demandas destinadas a tutelar, diretamente, interesses e 
direitos individuais de investidores, ou seja, de pessoas que dispõem de 
poupanças, que não podem ser considerados carentes. Não raro, são 
profissionais de uma atividade tipicamente especulativa e notoriamente de 
risco. Ora, a Constituição atribui ao Ministério Público legitimação para 
defender direitos individuais "indisponíveis" (art. 127), o que não é o caso. 
Mais: a Constituição veda ao órgão ministerial a representação judicial de 
pessoas de direito público (art. 129, IX), proibição que, com maiores 
razões, deve ser estendida a pessoas físicas e jurídicas de direito privado. 
Como, pois, sustentar a constitucionalidade dos dispositivos antes 
referidos, da lei n° 6.024, de 1974, e da lei n° 7.913, de 1989? 
Abordando o tema, em estudos doutrinários específicos ("O 
Ministério Público e a defesa de direitos individuais homogêneos", Revista 
de Informação Legislativa - 117/173 e Revista Forense - 333/128; 
"Defesa coletiva de direitos e defesa de direitos coletivos", Revista de 
Informação legislativa - 127/83, Revista de Processo 78/32; Revista 
Forense - 329/147) sustentamos que a legitimação do Ministério Público, 
naqueles casos, bem assim nos casos de tutela de direitos do consumidor, 
decorre da atribuição que lhe foi conferida pela Carta Magna para 
defender "interesses sociais". No segundo dos trabalhos acima referidos, 
escrevemos, a propósito: "Nas três citadas hipóteses de legitimação, o 
legislador ordinário estabeleceu uma linha comum e característica: a 
atuação do MT objetiva sentença condenatória genérica, mas a liquidação 
e a execução especifica serão promovidas pelo próprio titular do direito 
individual. Ou seja: os direitos dos substituídos são defendidos sempre 
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globalmente, impessoalmente, coletivamente. Obtido o provimento 
jurisdicional genérico, encerra-se a legitimação extraordinária. Por outro 
lado, nos três casos, a lesão é especialmente significativa, dado que, pela 
natureza dos bens atingidos e pela dimensão coletiva alcançada, houve 
também lesão a valores de especial relevância social, assim reconhecidos 
pelo próprio constituinte. Com efeito, é a Constituição que estabelece que 
a defesa dos consumidores é princípio fundamental da atividade 
econômica (art. 170, V), razão pela qual deve ser promovida, inclusive 
pelo Estado, em forma obrigatória (art. 5°, XXXII). Não se trata, 
obviamente, da proteção individual, pessoal, particular, deste ou daquele 
consumidor lesado, mas da proteção coletiva dos consumidores, 
considerados em sua dimensão comunitária e impessoal. O mesmo se 
diga em relação aos poupadores que investem seus recursos no mercado 
de valores mobiliários ou junto a instituições financeiras. Conquanto suas 
posições individuais e particulares possam não ter relevância social, o 
certo é que, quando considerados em sua projeção coletiva, passam a ter 
relevância ampliada, de resultado maior que a simples soma de posições 
individuais. É de interesse social a defesa desses direitos individuais, não 
pelo significado particular de cada um, mas pelo que a lesão deles, 
globalmente considerada, representa em relação ao adequado 
funcionamento do sistema financeira, que é, segundo a própria 
Constituição, instrumento fundamental para promover o desenvolvimento 
equilibrado do país e servir aos interesses da coletividade (art.192). Com 
isso se conclui que a legitimação do MP, para a defesa de direitos 
individuais dos consumidores e dos investidores no mercado financeiro, 
estabelecida, nas Leis n°S 6.024/74, 7.913/89 e 8.078/90, é 
perfeitamente compatível com a sua incumbência constitucional de 
defender os interesses sociais, imposta pelo art. 127 da Constituição. Em 
todos os casos, ressalte-se, a legitimação tem em mira apenas a obtenção 
de sentença condenatória genérica. A atuação do MP se dá em forma de 
substituição processual e é pautada pelo trato coletivo e impessoal dos 
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direitos subjetivos lesados. E é nesta dimensão, e somente nela, que a 
defesa de tais direitos - divisíveis e disponíveis - pode ser promovida pelo 
MT sem ofensa à Constituição"(Forense, vol. 329, p. 158). 
É de observar-se que o Ministério Público atua, naqueles 
casos, em regime de substituição processual: ele substitui, na posição 
ativa da relação processual, os titulares do direito material, que são os 
investidores lesados. Nessa condição - de titular da ação mas não do 
direito material - ao Ministério Público não é facultada a prática de 
qualquer ato de disposição desse direito, não podendo, portanto, transigir, 
renunciar ou confessar. 
Relativamente à coisa julgada, o regime a ser adotado é o 
previsto na superveniente lei n° 8.078, de 1990 (Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor). Embora inexistente à época da edição da lei 
7.913, que é de 1989, a aplicação subsidiária do Código do Consumidor 
decorre do entrelaçamento que posteriormente se estabeleceu entre os 
dois normativos, com a intermediação da lei da Ação Civil Pública. É o que 
se pode constatar do exame combinado do art. 3° da lei 7.913, de 1989 e 
do art. 21 da lei n° 7.347, de 1985, na sua atual redação. Sendo assim, e 
aplicando subsidiariamente o que dispõe o art. 103, III, da lei n° 8.078, 
de 1990, conclui-se que também na ação coletiva, em defesa de direitos 
individuais homogêneos dos investidores lesados, a sentença fará coisa 
julgada erga omnes apenas em caso de procedência. 
O ajuizamento da ação coletiva não impede que o próprio 
lesado proponha ação individual com idêntica finalidade, conforme admite, 
expressamente, o art. 1° da lei n° 7.913, de 1989. Quando isso ocorrer 
haverá de se definir as relações entre elas, seja quanto à litispendência, 
seja quanto à coisa julgada. Para tanto, há de se invocar, aqui também, a 
aplicação subsidiária do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 
Assim, ajuizada a ação coletiva, o lesado individual terá as seguintes 
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alternativas à sua disposição: a) intervir como litisconsorte do Ministério 
Público na ação coletiva, com base no art. 94 daquele Código; b) ajuizar 
ação individual; c) pedir a suspensão do processo relativo à eventual ação 
individual já ajuizada; d) aguardar inerte o desfecho da ação coletiva. A 
tomada de posição trará reflexos importantes, notadamente no que se 
refere à coisa julgada. Com efeito, se não intervier como litisconsorte do 
Ministério Público, ou se requerer a suspensão da sua ação individual, a 
sentença da ação coletiva somente fará coisa julgada em relação ao 
investidor individual em caso de procedência (art. 103, III). Porém, 
intervindo como litisconsorte na ação coletiva, a sentença de mérito fará 
coisa julgada em relação a ele qualquer que seja o seu resultado. É o que 
se extrai do § 2°do mesmo art. 103. Por outro lado, se o investidor lesado 
preferir ajuizar ou dar seguimento à ação individual paralelamente à 
coletiva, ficará vinculado ao que ficar nela decidido. Desse modo, não 
poderá beneficiar-se de eventual sentença de procedência na ação 
coletiva se a ação individual for julgada improcedente. É o que se 
depreende do art. 104 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 
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